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    Prefácio




    Ao longo de décadas de trabalho, o grupo de pesquisa História da Igreja Católica no Brasil, do qual faz parte a autora deste livro, vem analisando as relações institucionais entre essa instituição e o Estado brasileiro, abarcando um arco de tempo que se estende dos anos de 1850 a 1970. Os pesquisadores delinearam um projeto e um método de trabalho que consistem na busca do entendimento das vinculações oficiais entre duas instituições, uma igreja cristã e um Estado, o brasileiro, num determinado lapso de tempo – meados do século XIX a meados do século XX, isto é, entre a consolidação do catolicismo romanizado (ou ultramontano) e suas escaramuças com os projetos liberais e positivistas no Brasil, a partir de 1850, e a construção da Teologia da Libertação e seus entreveros internos, com o próprio catolicismo romanizado, e externos, com o Estado brasileiro, ao tempo do governo militar, desde 1964.




    Pode parecer estranho que um grupo de pesquisadores em História continue centrando seus esforços no estudo das relações oficiais entre duas instituições, no momento histórico em que todas as atenções se voltam para as trilhas apontadas pela nova história cultural.




    Sem entrar na discussão dos fundamentos teóricos e metodológicos da nova história cultural, que nos levaria a transitar pela sua concepção e filosofia da história (ou sua falta) – não é esse o nosso propósito – cabe lembrar que todos os temas abordados por essa proposta historiográfica, de matriz francesa, também são abordados pelos estudos dos processos institucionais da Igreja Católica.




    Há um equívoco produzido pelos racionalistas de todos os matizes, particularmente pelos liberais, quando estabelecem como fundamento político do Estado moderno a ideia de serem as religiões assunto de foro íntimo, portanto pessoal, e não de competência social e muito menos do Estado.




    O processo de laicização, isto é, o afastamento da Igreja Católica Romana de qualquer interferência e ação em assuntos públicos, sejam as propostas católicas de ordenamento social ou do próprio Estado, sejam as gerências ou ingerências em serviços públicos, como a educação, os registros civis (casamentos, nascimentos, óbitos, posse de terras), capelanias militares ou no sistema prisional, ou mesmo a menção do nome de Deus na Constituição, etc. que se manifestou fortemente no século XIX, é a proposta de realização prática do projeto de secularização, isto é, afastar da sociedade moderna qualquer ideia de transcendência e divindade, cujas origens remontam ao próprio Renascimento, e se consolidou após a Revolução Francesa.




    Nesse projeto, e de modo condizente com as propostas liberais, não se propôs a eliminação das instituições religiosas, em particular da católica – a mais visada em face de sua história – mas se estabeleceu a política da laicização e, com isso, o projeto era que, afastada de toda inserção pública, em particular da educação, o pensamento religioso se extinguisse.




    É certo que cabe a cada um, ou a cada família, o direito de decidir se terá ou não religião, e qual igreja seguirá; de fato não cabe ao Estado nenhuma ingerência nessa matéria, a não ser assegurar que não se pratique a intolerância religiosa. O equívoco consiste em imaginar que, por ser de foro íntimo, as práticas e as crenças religiosas não farão interferência nas práticas e nas vivências sociais, com os inevitáveis desdobramentos para a esfera das práticas políticas – basta que se verifique o tamanho da “bancada evangélica” na composição do Congresso Nacional nessas décadas iniciais do século XXI.




    O que é, afinal, uma religião, de uma perspectiva histórica? Se nos centrarmos nas três religiões monoteístas do Oriente Médio e do Ocidente, com presença também no Extremo Oriente – judaísmo, cristianismo e islamismo – encontraremos um conjunto de crenças sistematizadas por uma teologia, exteriorizadas por práticas rituais e sociais e consubstanciadas e burocratizadas em igrejas extremamente dogmatizadas.




    Esse conjunto, a que denominamos resumidamente de religiões e/ou igrejas, tem por objeto o Homem (considerado o gênero humano) e por objetivo disciplinar-lhe a vida, do nascimento à morte, estipulando para isso regras rígidas de comportamento, tanto de seus atos particulares, abarcando o sexo, a alimentação, as festas, etc., quanto de seus atos públicos, sejam os sociais, por exemplo, as relações de amizade e comportamento público; sejam os políticos, por exemplo, a ética na conduta política; sejam os econômicos, por exemplo, a ética do trabalho, a honestidade nas relações mercantis, etc. Em uma palavra, as religiões se constituem, de uma perspectiva sociopolítica, em uma pedagogia e em um breviário ético, na exata medida em que se propõem a ensinar, com variado grau de êxito, a vivência conforme as regras religiosas estabelecidas visando à ascese espiritual e à salvação da alma.




    Aqui, portanto, a dificuldade de se pretender que as religiões permaneçam confinadas ao foro íntimo, porque, embora jurídica e politicamente uma sociedade e um Estado que tenham se organizado conforme os preceitos liberais e democráticos não possam interferir quanto aos assuntos religiosos, as crenças religiosas, na contrapartida, se propõem exatamente a isso – a se inserirem na sociedade e no Estado para conformá-los a seus preceitos, sua filosofia e seus projetos. Esse inserir-se na sociedade e no Estado não se limita, por isso mesmo, às questões estritamente jurídicas e políticas, mas abarcam todas as esferas da vida, em uma palavra, abarcam todas as esferas culturais.




    No Brasil, essa inserção e seus resultados são nitidamente visíveis. Para não alongarmos, basta ver, por exemplo, a riqueza singular da toponímia e da antroponímia brasileiras, plenamente pontuada por nomes bíblicos e da hagiografia católica. Muito difícil que fosse diferente, porque o brasileiro respirou o catolicismo desde o berço, conviveu com festas e tradições católicas, pronunciou frases e interjeições carregadas de catolicidade. Por muito tempo, estudou a História Sagrada, nas escolas, mesmo as públicas, e leu a História Universal e do Brasil em livros escritos ou por padres, ou professores católicos, incluindo os catedráticos do Colégio Pedro II, que até 1942 foi o ginásio padrão para as escolas brasileiras.




    Mesmo depois das reformas ultramontanas ou romanizadoras, de Pio IX, esse cenário não se alterou profundamente. As crenças populares, a marca tradicional do catolicismo brasileiro, continuaram a existir, e muito bem!




    As devoções populares, as festas juninas, as promessas – as desesperadas, pedindo o milagre da cura, ou aquelas jocosas, como as feitas pelas moças pedindo um casamento a Santo Antônio – os cemitérios transformados em praças públicas, palco de animadas conversas, namoros ou brigas, sempre acompanhadas de picolé de groselha e fatias de melancias continuaram a existir apesar, e talvez por causa da rigidez e mesmo intolerância das reformas romanizadoras do catolicismo brasileiro. Nenhum decreto pontifical conseguiu abolir os rituais propiciatórios, como a queima de ramos bentos em honra a Santa Bárbara visando à calmaria das intempéries, nenhuma doutrinação impediu que os brasileiros continuassem a canonizar seus santos, seus “santinhos populares”, como a santa Izildinha, Padre Donizete, Padre Cícero, o santo Menino da Tábua, etc.




    Nesse quadro sociocultural difícil seria os racionalismos, liberal e positivista, conseguirem, pelo afastamento da Igreja Católica Romana de todos os serviços públicos, estipulado pelo Decreto 119ª, de fevereiro de 1890 e convalidado pela Constituição de 1891, alterar substancialmente os frutos culturais brasileiros, cujas raízes são profundamente mergulhadas na religião católica, e de resto, no cristianismo em suas diversas manifestações, terreno em que acabam por amalgamar-se também com o kardecismo, com as crenças indígenas e religiões afro-brasileiras.




    Em outros termos, o Brasil apresenta uma face sociocultural profundamente católica, mas profundamente sincrética; profundamente romanizada, porém uma romanização com tintas kardecistas, umbandistas, candomblistas, sincretismo que, mais recentemente, está bebendo também nas fontes das religiões orientais.




    Entretanto, além da inserção histórica da Igreja Católica Romana em todas as esferas sociais e culturais do Brasil, há outro dado de realidade, histórico, portanto, a interferir decisivamente neste quadro. À diferença das outras igrejas, a Católica Romana, sobre ser uma instituição religiosa, é também um estado nacional, o Estado da Cidade do Vaticano, criado pelo Tratado de Latrão, de 11 de fevereiro de 1929, assinado com o Estado italiano, sobre o qual o Papa exerce a função de chefe de Estado, do mesmo modo que, no passado – das doações de Pepino, o Breve, em 756 e Carlos Magno, em 800, até a unificação da Itália, entre 1849 a 1870 – a Igreja Católica Romana se constituía nos Estados Pontifícios.




    Essa situação histórica, jurídica e política, reconhecida internacionalmente, incluindo a ONU, aumenta sobremaneira o raio de ação da Igreja Católica Romana em âmbito mundial, visto que o Papa, na qualidade de Chefe de Estado pode celebrar, com outros Estados Nacionais, acordos, concordatas e tratados que o mesmo Papa, na qualidade de líder religioso propõe em defesa da instituição e da religião católica. Ou então, pode desautorizar bispos e outros membros da hierarquia cujas decisões e posicionamentos possam representar ameaças para as relações internacionais estabelecidas pela Cúria Romana.




    Dois exemplos brasileiros ilustram as atitudes da Cúria Romana em defesa de sua política de relações internacionais.




    O primeiro, a Questão Religiosa, ao tempo do 2º Reinado. Embora os Bispos envolvidos, D. Vital Maria e D. Antônio de Macedo Costa estivessem corretos em não aceitarem maçons nas irmandades religiosas, porque essa era determinação da Cúria Romana, o Papa Pio IX não se posicionou em defesa dos prelados, no intuito de preservar as boas relações com o governo de Pedro II. Antes, atendendo a uma solicitação do Embaixador do Brasil, Barão de Penedo, Pio IX mandou redigir uma carta aos dois prelados determinando que eles voltassem atrás em suas decisões. O resultado foi a condenação de ambos a quatro anos de trabalhos forçados, o primeiro no Forte de São João, e o outro na Ilha das Cobras.




    O segundo exemplo é recente, datado de novembro de 2008, data em que o Papa Bento XVI e o Presidente Luís Inácio Lula da Silva assinaram um Acordo entre o Estado do Vaticano e a República Federativa do Brasil, regulamentando interesses mútuos para a boa ação da Igreja Católica Romana no Brasil. Por esse Acordo, dentre outros tópicos importantes, ficou estabelecido como fundamental que o Estado Brasileiro restaure e incremente o ensino religioso nas escolas públicas brasileiras.




    Esse fato revela porque não se pode perder de vistas as relações oficiais entre a Igreja Católica Romana e o Estado Brasileiro. Com a volta do ensino religioso nas escolas públicas, ainda que facultado a todas as confissões religiosas que atendam às estipulações da lei, a religião católica romana, por ser a mais estruturada e a mais antiga das igrejas no Brasil, e com quadros docentes perfeitamente habilitados para a tarefa, novamente exercerá forte influência no contexto social e cultural do Brasil, porque voltará àquelas funções que lhe definem historicamente – exercer o magistério e moldar os comportamentos a partir da educação de crianças e jovens.




    Portanto, centrar as atenções nas relações institucionais oficialmente estabelecidas entre o Estado Brasileiro e os Estados Pontifícios (Estado do Vaticano, depois de 1929) não significa ignorar as questões sociais e culturais, mas significa aprofundar o entendimento dos processos políticos e jurídicos que as sustentam.




    Por essa razão, ao discutir as relações institucionais, este livro convida à reflexão sobre as relações que se estabeleceram entre a Sé Romana e o novo governo republicano, instalado no Brasil a partir de 1889, se convalida a tese de serem as relações internacionais da Igreja mais importantes para Roma do que as querelas sobre os regimes estabelecidos nos países, desde que não comprometessem a integridade da instituição e das práticas religiosas.




    Ao discorrer sobre esses eventos, se demonstra as faces contraditórias da Igreja Católica Romana e sua política de relações internas e internacionais. Foi um momento em que membros da hierarquia doutrinavam contra qualquer manifestação da esquerda, “demonizando” as doutrinas socialistas, ao mesmo tempo em que outros membros do clero eram presos pelo governo militar ou neutralizados pela própria estrutura católica em face de seu posicionamento esquerdizante.




    Em uma palavra, o estudo da história da Igreja Católica Romana no Brasil é o estudo da história de uma instituição duas vezes milenar e inserida na história brasileira há cinco séculos. É uma instituição que, conforme sua própria autodefinição, é mãe e mestra, Mater et Magistra, portanto que se atribui o direito de estar presente na vida de todos, do nascimento à morte, criando um “caldo de cultura” que está resistindo ao tempo, ou, conforme suas próprias interpretações, criando um processo civilizatório que deve ser universal porque é “católico”.




    É uma parte desse universo que se propõe à reflexão no presente livro.




    




    Ivan A. Manoel




    Doutor em História e Professor Titular do Curso de História na UNESP/FHDSS/Franca


  




  

    Introdução




    Este livro originou-se de uma tese de doutoramento em História, sobre a Igreja Católica Apostólica Romana e a sua inserção na política brasileira. Para levar a cabo a pesquisa definiu-se como principal instrumento de análise, as estratégias da Santa Sé em relação ao Estado Brasileiro e à hierarquia eclesiástica local.




    A proposta é a realização de uma análise dos posicionamentos políticos da Santa Sé e da liderança eclesiástica brasileira diante da laicização estatal, à luz da política de Estado pontifícia, que já vinha sendo implantada desde o final do século XIX, com Leão XIII, sendo mantida e intensificada no período que é foco deste livro.




    Para atingir o objetivo, foi necessário entender a atuação da Secretaria de Estado da Santa Sé e da sua segunda seção, a ex-Congregação de Negócios Eclesiásticos Extraordinários – A.E.S., como órgãos responsáveis pela implantação da política externa pontifícia e pela gestão do plano de expansão e de fortalecimento internacional da Igreja Católica Apostólica Romana no Brasil.




    O plano de expansão era parte de um processo que a historiografia eclesiástica consagrou como romanização, caracterizada pelo aumento do controle e da centralização institucional das hierarquias eclesiásticas extra vaticanas pela Cúria Romana. A partir de uma visão política, a romanização objetivava o alinhamento institucional e doutrinário das Igrejas locais às orientações da Santa Sé, quanto às relações com o Estado Brasileiro. Pragmaticamente, tal processo de romanização envolvia a tentativa de consolidação de um modelo organizacional com características homogêneas, com procedimentos comuns e uniformizados, com o objetivo de “cerrar fileiras” contra a contínua laicização das instituições públicas e civis.




    Temática esta anteriormente objeto de estudos aprofundados por vários pesquisadores de diversas áreas: teologia, sociologia, historiografia, geografia e ciências da religião. Entre alguns dos autores que se dedicaram ao tema é possível citar Thomas Bruneau, Augustin Wernet, Ivan A. Manoel, Roberto Romano, Sergio Miceli, Riolando Azzi, Oscar de Figueiredo Lustosa, José Oscar Beozzo e Scott Mainwaring. Esses estudiosos, e outros, realizaram pesquisas sobre as mais variadas facetas da Confissão Católica: suas relações com o Estado, a sua estrutura institucional, os posicionamentos da hierarquia eclesiástica e do laicato católico, a profundidade, o alcance e a eficácia da implantação da romanização no Brasil, o pensamento conservador católico, entre outros temas e abordagens.




    O que há em comum entre esses estudos é a realização da análise do processo de romanização no Brasil a partir da percepção da Igreja Católica local ou das representações desse processo e da Igreja. Como exemplo, é possível citar o trabalho de Sérgio Miceli, que estudou como a hierarquia eclesiástica se estruturou institucionalmente e recebeu o processo contínuo de romanização, por meio de fontes institucionais como polianteias, correspondências, cartas pastorais, publicações católicas e documentos institucionais variados1.




    Outros autores, como Ivan Manoel, dedicaram-se à compreensão do universo doutrinário da Igreja Católica como forma de elucidar o conteúdo e as formas do conservadorismo católico. Ivan Manoel lançou mão da filosofia da história para compreender as matrizes do pensamento conservador que influenciaram as posturas da Igreja Católica no Brasil. Além disso, utilizou métodos e conceitos da História que promoveram um avanço na interpretação de temas da historiografia eclesiástica, que antes enfatizavam o uso de instrumentos metodológicos da teologia e da ciência da religião2.




    Além dos autores consagrados há uma gama variada de dissertações e teses de novos pesquisadores, que guardam o mérito por terem produzido estudos a partir de sólidas bases teóricas e com uma preocupação em sustentar suas hipóteses a partir de uma farta e consistente base documental3. Para Ivan Manoel, a vasta e atual produção historiográfica sobre a Igreja Católica no Brasil “não resolveu, antes agravou, a questão teórica e metodológica” relativa a este objeto de pesquisa4.




    Esse agravamento gerou um momento fértil para a busca de ferramentas e fontes que possam ampliar a compreensão da Igreja em frentes de pesquisa já tradicionais, como as relacionadas à esfera institucional, e as mais recentes, como as que se dedicam ao estudo do cotidiano religioso, a atuação dos padres e freiras anônimos, as representações do catolicismo na imprensa e as várias formas de religiosidade.




    Chega então o momento de perguntar: como este livro se insere nesse debate e como pretende avançar em relação ao conhecimento acadêmico já acumulado sobre a Igreja Católica no Brasil? A proposta é contribuir para o avanço da compreensão da Igreja como objeto de pesquisa a partir de uma abordagem que utilize conjuntamente ferramentas teórico-metodológicas da historiografia eclesiástica e política, e de fontes geradas pelo centro do poder do catolicismo, a Santa Sé. A análise de um corpo documental pouco conhecido pelos pesquisadores brasileiros possibilitou uma nova abordagem sobre a inserção política da Igreja Católica no Estado Brasileiro.




    Para a consecução desse objetivo, foram enfrentados três desafios de natureza teórico-metodológica inerentes ao trabalho acadêmico: escolher instrumentos teóricos que possibilitassem a elucidação do recorte temático proposto, que perpassa pelas esferas política e religiosa; levantar fontes que permitissem a elucidação das estratégias políticas da Santa Sé e definir um recorte temporal que comportasse uma análise da articulação entre as continuidades e descontinuidades das estratégias da Santa Sé para o Brasil. Será sobre a elucidação das escolhas relativas a estas três questões que esta introdução discorrerá nas próximas páginas.




    A definição dos instrumentais teóricos passou pela característica do objeto da pesquisa, a Igreja Católica, que é, ao mesmo, de natureza religiosa e política. Essa dupla condição foi justificada por Ivan Manoel, ao defender que a doutrina católica, a exemplo de todas as doutrinas religiosas, está alicerçada em dogmas que balizam e orientam a vida do fiel. Como parte da necessidade de preservação das tradições religiosas e da sua própria sobrevivência como instituição, esta base doutrinária foi transferida do terreno “estritamente religioso para o conjunto da sociedade civil e da vida cotidiana”, caracterizando-se por uma inserção política da Igreja5.




    Para o historiador, tendo passado da condição de religião perseguida ao status de religião oficial, a partir do século IV, a Igreja Católica teria se tornado “co-responsável pelo exercício do poder”6. Essa relação oficial entre a Igreja e o Estado consolidou as bases da “indissociabilidade entre os dois poderes”, o político e o religioso7.




    Até o século XIX, a Igreja Católica manteve as funções inerentes a uma instituição religiosa e, também, àquelas relacionadas a um Estado Nacional, com território próprio e governo, a Santa Sé8. Com a unificação italiana, o Papa perdeu o controle sobre os territórios pontifícios, mesmo assim, a Santa Sé manteve-se como um ente autônomo, capaz de continuar negociando e se relacionando com outros Estados.




    Na condição de Igreja e de Estado, a instituição mantém funções religiosas, nas quais o seu principal objetivo é a propagação da doutrina católica; e políticas, nas quais a finalidade é garantir a execução de uma política interna e externa, com vistas à manutenção da unidade institucional católica até o fim dos tempos.




    Como afirmou Ivan Manoel, na “vertente eminentemente eclesial, Igreja é uma Eklesia, uma reunião de fiéis, a ‘assembléia dos cristãos’, o ‘povo de Deus’ [...]”9. Quanto à vertente institucional, a Igreja é o resultado da consolidação de uma estrutura material e de poder, de um processo de institucionalização das crenças, dos ritos e da hierarquia de um determinado grupo de fiéis, que comungam de um mesmo credo religioso.




    No caso específico da Igreja Católica, ela se caracteriza como a mais antiga confissão religiosa organizada institucionalmente, sendo responsável pelos católicos espalhados por todo mundo e tendo como direção central o Papa. Esta instituição sempre pautou sua conduta por uma matriz doutrinária religiosa e pela certeza de ser a única mediadora para a salvação da humanidade, a única capaz de oferecer os meios, ou os caminhos, para a verdadeira felicidade: o paraíso eterno.




    Em suas manifestações visíveis, de acordo com Barillaro, a Igreja pode ser caracterizada como uma coletividade concreta, na qual ficam evidenciadas as normas e funções sociais dos seus membros. Nesse sentido, a Confissão Religiosa Católica pode ser entendida como uma estrutura orgânica definida por um conjunto organizado, constituída em uma ordem jurídica e normatizada pelos Cânones Sagrados10.




    Embora a Igreja Católica tenha caráter internacional e se prepare continuamente para manter uma unidade institucional com vistas à defesa de seus interesses próprios, metodologicamente a postura mais apropriada é entendê-la como um todo complexo inspirado pelo mesmo princípio doutrinário. Internamente esse todo é marcadamente plural, no qual nem sempre o objetivo institucional pode representar os interesses de cada fiel ou de cada membro do clero. Isso porque a Igreja é composta por grupos diferentes hierarquicamente, culturalmente e socialmente, entre os quais há uma série de relações, direitos e deveres. As ações e os posicionamentos dos membros dessa instituição se diferenciam, influenciados por questões geracionais, geográficas, culturais e sociais.




    Além da diversidade interna deve-se ainda considerar a visão que a Igreja Católica tem de si mesma e do seu papel na sociedade em determinado tempo histórico, sua autocompreensão. Essa visão de si mesma faz com que, independentemente dessa pluralidade, a Igreja apresente uma coesão no princípio religioso que a inspira, resultando, mesmo com as diferenças, numa projeção de unidade11.




    Como um ente de natureza internacional reconhecido por suas características estritamente políticas, essa projeção de unidade torna-se ainda mais importante para a autopreservação do caráter universal da Igreja Católica. Enquanto Estado, se caracteriza como uma monarquia eletiva, cujo chefe de Estado é o Papa e o chefe de Governo é o Cardeal responsável pela Secretaria de Estado. A Santa Sé, que reúne o Papa e a Cúria Romana, é a representação jurídica do Estado da Cidade do Vaticano desde o final dos anos 1920, mas antes disso já se apresentava como o governo de fato da instituição católica em todo o mundo.




    Buscando legitimidade na esfera política internacional, mesmo antes do seu reconhecimento oficial com o Tratado de Latrão12, a Santa Sé já precisava agir dentro das regras do direito internacional, estabelecendo uma atuação diplomática que respeitasse a soberania nacional dos Estados onde estavam instaladas as Igrejas Católicas locais.




    Contudo, não se deve perder de vista que a Cidade do Vaticano não é um Estado comum. Como defendeu Francesco Broblio, não basta utilizar exclusivamente tipologias fixas próprias do estudo das relações entre Estados soberanos, para analisar as políticas de Estado da Santa Sé13. É necessário compreender essas relações a partir de uma complexa estrutura formada por elementos culturais e jurídicos, que são imprescindíveis na formação de uma imagem clara da atuação vaticana. Em outras palavras, não basta analisar as relações oficiais e a legislação, é preciso levar em conta as relações oficiosas, os aspectos doutrinários e pastorais e a tradição.




    A sua natureza política e religiosa é um dos elementos fundamentais para a compreensão da atuação da Igreja Católica no Brasil, pois condiciona duas esferas de atuação que não podem ser entendidas separadamente, uma vez que se inter-relacionam e, por vezes, se misturam. Afinal, a Confissão Católica numa hora invoca a sua condição de Estado, defendendo o direito de firmar concordatas, ter e receber representantes diplomáticos, reafirmando-se como ente internacional; em outra, posiciona-se como a responsável pela manutenção das tradições católicas, chamando para si a responsabilidade de preservar a religião católica, a família, a propriedade privada e a hierarquia, considerados pela Igreja como os elementos fundamentais e constitutivos da sociedade.




    Esta dupla condição influenciou a construção de estratégias institucionais, tanto na esfera política quanto na esfera religiosa, em particular contra as ameaças que pudessem desarticular o projeto de implantação de uma sociedade integralmente cristã. A Igreja articulou-se especialmente contra as ameaças advindas das tendências teórico/políticas, que não só colocavam a Igreja em risco do ponto de vista institucional, mas também competiam com ela na sua condição de conservadora/legitimadora das regras de conduta socioculturais da civilização ocidental cristã14.




    Quanto maior era a preocupação com a autopreservação, mais a Igreja Católica se preparava para atuar contra as ameaças aos ideais cristãos. A Igreja Católica atuava num ambiente permeado por “sentimentos anticlericais” pautados em tendências liberais e positivistas.




    Países como México, Chile e Brasil e, até certo ponto, a Argentina, Venezuela e Peru, viviam uma condição influenciada por “intelectuais e líderes políticos [que] atacaram muitas práticas e crenças do catolicismo” com base no positivismo. Nessas condições, na parte final do século XIX, na maior parte da América Latina (com exceção da Colômbia e parcialmente do Peru), a Igreja teve seu espaço de atuação restringido, perdendo a “maioria das batalhas que travara contra os governos civis”15. Como estratégia de atuação nesse tipo de situação hostil, a Santa Sé e as autoridades eclesiásticas latino-americanas consolidariam o argumento de que o catolicismo era parte da formação histórica e cultural dessa região desde os tempos coloniais. Dessa forma, posiciona a religião católica como o único elemento capaz de servir de amálgama numa sociedade que via, na percepção da Igreja, seus valores, instituições políticas e sociais se desagregarem. Separada do Estado, enfrentando a antipatia, por vezes radical, dos novos governos republicanos latino-americanos, a Sé Apostólica usou ao longo do século XX o seu peso internacional para defender o catolicismo como aquele capaz de mediar e, acima de tudo, inspirar, a construção de sociedade ordenada com base nos valores do cristianismo.




    Voltando à questão dos instrumentos teóricos usados na compreensão da temática desta pesquisa, necessário se faz dar uma especial atenção a René Rémond, estudioso francês, dedicado aos estudos das interações entre as esferas política e religiosa, cuja produção acadêmica forneceu algumas ferramentas para a análise da inserção política da Igreja Católica na realidade brasileira.




    Uma das questões metodológicas que se compartilha com Rémond é a compreensão da esfera política como o espaço por excelência das práticas sociais16. Esta postura se alinha aos estudos renovados da historiografia política que, ao longo de boa parte do século XX, passou por um processo de descrédito entre as novas linhas de pesquisa histórica. A “nova história considerava as estruturas duráveis mais reais e determinantes [...]” e encarava com desconfiança os estudos sobre a esfera política, vista como um mero reflexo da economia, circunscrita à curta duração, ao fato histórico17.




    Para os seus críticos, a historiografia política do início do século XX enfatizava demasiadamente as biografias dos grandes nomes ligados ao Estado e concentrava seu interesse em personagens de prestígio “como se [...] pudessem mudar o curso de uma história, que é essencialmente conduzida por movimentos impessoais e anônimos, cuja amplidão transcende às escolhas individuais” renegando as generalizações e sínteses que dariam o caráter científico ao trabalho do historiador18.




    Rémond e o grupo de pesquisadores a ele filiado fomentaram uma nova percepção da dimensão política. Entre os vários estudos existentes nesse sentido, os que mais interessam a esse trabalho são os que enveredaram pelas relações entre a política e o religioso e inovaram na construção de novos métodos. Rémond abriu caminho para pesquisadores que, como ele, passaram a usar ferramentas de outras ciências, ampliando o campo de visão sobre o político, aprofundando o relacionamento com as outras esferas da realidade social19. Da História, Rémond agregou a concepção metodológica que se definia pela “pluralidade de ritmos, pela articulação entre o contínuo e o descontínuo, combinando o instantâneo e o extremamente lento”20.




    Essa nova historiografia política abriu caminho para abordagens inovadoras, como a de Aline Coutrot, que é integrante do grupo ligado à Rémond, e defendeu que as forças religiosas apresentam-se como um fator de explicação em vários domínios que fazem parte das inter-relações políticas, possibilitando novas análises que ampliam as possibilidades compreensivas da sociedade. Para a autora, a dimensão religiosa e, portanto, as suas instituições, constituem um campo independente o suficiente para ser estudado, ou seja, as confissões religiosas não são meros apêndices do Estado, ou instrumentos de manobra das elites. Ao contrário, a religião é uma esfera autônoma e capaz de influir no campo social e político21. Este posicionamento é compartilhado por pesquisadores brasileiros como Ivan Manoel22.




    O estudo da esfera religiosa coloca aos estudiosos da área um desafio que não pode ser ignorado: o fato de Igrejas e as crenças coexistirem em sociedades cujo sistema político foi laicizado, e cuja sociedade foi secularizada e descristianizada, principalmente ao longo dos séculos XIX e XX. O avanço da laicidade na sociedade só foi possível em espaços antes ocupados pelo cristianismo. Como afirmou Rémond, “não há nenhum progresso da laicidade nos códigos ou nos costumes que não tenha sido adquirido em detrimento da influência cristã”23.




    Um dos pressupostos contidos nesse avanço foi o da percepção coletiva da autoridade política como a própria expressão da laicidade. Sendo assim, a liberdade de consciência e o direito indiscutível de cada um escolher a sua crença tornaram-se as premissas para as ações do Estado. A chave da questão estaria na diferenciação entre a esfera pública e a privada, entre os “deveres do cidadão para com o corpo social e a liberdade do crente seguir sua consciência”24.




    Partindo desta questão é possível compreender em que medida a Igreja Católica interessa à historiografia política, buscando o que há em comum entre a religião, propositora da “[...] salvação no além, e a política, que rege a sorte dos homens” na Terra. Esta problemática deve ser compreendida à luz da percepção das estruturas organizativas das igrejas como corpos sociais, inseridos na sociedade política25.




    Dentro da Igreja Católica, como em outras confissões religiosas, não são difundidas apenas questões relativas à teologia e à salvação do crente, mas também normas morais, éticas e julgamentos que, em maior ou menor grau, influenciam o clero e os fiéis a seguirem esses preceitos no dia a dia, na sua prática cidadã. Todos passariam a compartilhar códigos de conduta em maior ou menor grau, formando uma matriz comum, por meio da qual atuam nas suas relações com o Estado.




    Existem relações estreitas entre a atuação política e a prática religiosa. Um católico praticante, mesmo frequentando a missa apenas uma vez por semana, tem sua conduta social e política influenciada pela sua formação religiosa. Quanto mais a liderança da Igreja for capaz de gerar mecanismos de transmissão dos seus valores e de controle, aproximando o clero e o leigo da conduta que considera ideal, mais reprodutor, menos questionador e mais defensor da ordem política e social católica os membros dessa Igreja serão. Para a consecução desses objetivos na esfera política, que é a área de interesse desta obra, a Igreja Católica traçou estratégias políticas de atuação com base em um corpo doutrinário e interesses institucionais.




    Necessário se faz abrir parênteses para a elucidação do uso aqui do conceito de estratégia. A origem do termo vem do grego clássico, strategia, a arte do general, associada ao planejamento e ao conjunto de ações necessárias para se conduzir um exército, num esforço de guerra, em uma direção. A noção de estratégia associada à “mobilização de recursos” é muito difundida atualmente em várias áreas e foi construída pela literatura especializada norte-americana 26.




    Ampliando e adaptando a aplicabilidade do conceito para o que se propõe , chega-se a uma concepção de estratégia política da Igreja como o processo por meio do qual as lideranças católicas coordenaram e mobilizaram uma variedade de recursos no âmbito nacional e internacional visando atingir seus desígnios. Nesse sentido, a Igreja Católica aplicou os meios disponíveis interna e externamente, explorando as condições favoráveis do ambiente e do tempo com a finalidade de alcançar os seus objetivos tanto políticos quanto religiosos.




    No que tange às suas relações internacionais, a Igreja Católica caracteriza-se como um organismo transnacional que possui ramos em vários países, entre eles o Brasil. Ao se estabelecer em várias regiões do mundo a Igreja adaptou a sua atuação estratégica às condições locais, visando o aumento da sua eficiência e a garantia de adesão da população e do clero local ao catolicismo. Isso quer dizer que ela transcendia os limites geográficos dos Estados soberanos, mas mantinha a sua identidade por meio de um eficiente controle institucional, com bases doutrinárias de natureza perene. Essa pode ser considerada como uma abordagem política do processo de romanização.




    Contudo, é preciso frisar que essas estratégias foram e são definidas com base em um fator de longa duração: a identidade católica. A essência de “ser católico”, que inclui fazer parte de um projeto de salvação de toda a humanidade e não apenas de si próprio, permaneceu ao longo do tempo influenciando o magistério da Igreja e, portanto, a forma como o clero e os próprios fiéis percebiam a si mesmos e aos outros, as ideologias e os sistemas de valores que reivindicaram para si. Essa essência tem sido a inspiração fundamental das políticas externas da Santa Sé, definindo a ideia que ela faz das suas responsabilidades internacionais e da missão que devia cumprir no “tempo dos homens”.




    Difícil, portanto, separar o que é política interna e política externa para a Santa Sé. Mesmo nas relações entre Estados soberanos de natureza não religiosa, estudiosos das relações internacionais e historiadores, como Pierre Milza, alertam que, ao estudar essas relações, não se deve promover uma dicotomia entre os assuntos “de fora” e os de “dentro”. Para o autor, muitas vezes a política interna e a política externa de um Estado se condicionam mutuamente 27.




    Transpondo essa postura metodológica para o objeto desta pesquisa, a Secretaria de Estado da Santa Sé, ao coordenar a sua política externa e interna em relação ao Brasil, lidava não só com o governo brasileiro, mas, também, tinha que criar estratégias de relacionamento com a Igreja Católica local. Esta, ao mesmo tempo, era vista como uma questão interna da Confissão Católica, porque era integrante do corpo institucional da Igreja, e como uma questão externa, porque estava geograficamente localizada fora da Cidade do Vaticano. Esta visão política das relações Santa Sé/Igrejas locais/Estado permeou a feitura dos cinco capítulos deste livro.




    Explicitadas as questões de cunho teórico, passa-se à apresentação das fontes utilizadas. Para a consecução da pesquisa foram definidas três etapas: em primeiro lugar, foram inventariadas as mais significativas publicações relacionadas à atuação política católica, escritas por intelectuais (leigos e clérigos) entre o fim do século XIX e meados do século XX; em segundo, foram levantadas as mais expressivas cartas pastorais publicadas no país, cuja temática se relacionava ao objetivo em tela; em terceiro, foram levantados os documentos produzidos pela Nunciatura Apostólica Brasileira e pela Secretaria de Estado da Santa Sé, integrados ao acervo do Arquivo Secreto Vaticano, A.S.V.




    Ao término das três etapas da pesquisa, os documentos pesquisados no A.S.V. determinaram uma mudança estrutural no corpo do trabalho. Todo o levantamento documental feito na primeira e na segunda etapa, embora já devidamente analisado, foi definido apenas como fonte complementar, pois não respondia ao tema-problema central do projeto inicial.




    Diante disto, a documentação pesquisada no A.S.V., originada da Secretaria de Estado, da A.E.S. e da Nunciatura Apostólica, tornou-se o núcleo central da presente obra. Analisando o acervo foram definidos os fios condutores das argumentações: o posicionamento político da Santa Sé em relação ao Brasil e à hierarquia eclesiástica local; as diretrizes da Secretaria de Estado para a atuação da hierarquia eclesiástica local em relação à laicização do Estado e à situação política brasileira; as ações estratégicas articuladas em prol da defesa dos interesses católicos e, finalmente, a postura assumida pela Santa Sé em relação à ameaça comunista.




    Com base na definição desses recortes temáticos foi possível explicitar como se articularam as ações da Santa Sé em relação às condições da Igreja local e da política no Brasil, no que tange aos assuntos que ameaçavam os interesses católicos. Também foi possível descrever e analisar a política da Santa Sé em relação ao Estado e à hierarquia eclesiástica brasileira.




    O Arquivo Secreto Vaticano está localizado no prédio à direita da Colunata da Piazza di San Pietro, com entrada ao lado da Porta Angélica. Ele é aberto apenas para pesquisadores com o título de doutor, ou que estejam cursando o doutorado, devidamente acompanhados do currículo, do atestado de matrícula, do histórico escolar e de cartas de apresentação da instituição de ensino e pesquisa e do orientador aos quais está vinculado.




    O acesso aos documentos só é permitido após a análise de toda a documentação do pesquisador e da realização de uma entrevista com o responsável pelo Arquivo. Talvez a distância entre a Itália e o Brasil, associada à dificuldade de se obter apoio financeiro para pesquisas no exterior e ao desconhecimento dos pesquisadores em relação às formas e à dificuldade de acesso ao A.S.V., (muitas vezes exageradas pela mídia) explique a baixa frequência de pesquisadores de origem brasileira no Arquivo Secreto Vaticano 28.




    O A.S.V. é um dos maiores arquivos do mundo, atualmente totalizando 85 quilômetros de estantes com mais de 630 fundos documentais diversos, que guardam documentos relacionados à própria constituição da Santa Sé e de algumas famílias ligadas aos Papas. Sua organização remonta ao início do século XVII, contudo, as suas origens coincidem com a própria criação e desenvolvimento da Igreja Católica como instituição. Nos tempos dos primeiros Papas já se conservavam os documentos referentes ao exercício do pontificado 29.




    Depois de um longo processo de organização do A.S.V., em 1881, por iniciativa de Leão XIII, o Arquivo foi aberto a pesquisadores, depois de passar por um processo de modernização e de aquisição de novos acervos. A abertura do Arquivo foi um divisor de águas nas relações entre a Igreja e a História, contribuindo para a ampliação considerável dos estudos eclesiásticos 30.




    No século XX, passaram para o A.S.V. os arquivos da Secretaria de Estado da Santa Sé, da Secretaria de Breves, do tribunal da Rota Romana e de diversas Congregações 31, do Palácio Apostólico, do Concílio Vaticano I e das diversas Nunciaturas Apostólicas, dentre os quais está o arquivo da Nunciatura Apostólica no Brasil 32.




    Em 2000, o A.S.V. agregou o arquivo do Concílio Vaticano II, aberto por Paulo VI aos estudiosos após o devido tratamento arquivístico 33. Em setembro de 2004 foi disponibilizado o arquivo da ex Congregazione degli Affari Ecclesiastici Straordinari – AA.EE.SS. (Congregação dos Negócios Eclesiásticos Extraordinários). Dois anos depois, em 2006, o fundo referente ao pontificado de Pio XI, até o ano de 1939, também foi disponibilizado para os pesquisadores 34.




    Para a pesquisa que resultou neste livro, um dos fundos arquivísticos utilizados foi justamente o AA.EE.SS., hoje Arquivo da Segunda Seção da Secretaria de Estado – A.E.S., sigla utilizada pelo Arquivo Secreto Vaticano para esse fundo. Esse acervo está dividido em três conjuntos documentais:




    - Affari Ecclesiastici Straordinari, Rapporti della Sessioni;




    - Affari Ecclesiastici Straordinari, (período I-III: fine sec. XVIII – 1922);




    - Affari Ecclesiastici Straordinari, (período IV: 1922 – 1939).




    Os dois últimos fundos são subdivididos por país de origem e por período. Para o estudo foram consultados os documentos do A.E.S. Brasile, período I-III e período IV, Índice Affari Ecclesiastici.




    O fundo “A.E.S. Brasile, período I-III”, agrupa uma ampla documentação da Congregação produzida no final do século XVIII, no período imperial e nas primeiras décadas da República no Brasil. Este acervo é de extrema relevância para as pesquisas que versaem sobre a presença da Igreja Católica no Brasil, com temáticas como o padroado régio, as relações entre a Igreja e o Império, o posicionamento da Santa Sé em relação à mudança de regime político no Brasil e a separação entre a Igreja e o Estado.




    O terceiro período, balizado entre 1903 e 1922, conserva um acervo significativo sobre o processo de articulação para a estabilização da autonomia da Igreja, quando a Confissão Católica promoveu a ampliação da sua influência junto ao Estado Brasileiro e a consolidação da política de Estado da Santa Sé para a América do Sul, além de conter documentos de grande importância para a compreensão dos meandros da sedimentação das estruturas relacionais entre a hierarquia eclesiástica local e a vaticana.




    Nessa parte do acervo da A.E.S. Brasile foi realizado um levantamento dos fascículos que guardavam documentos que pudessem elucidar posturas e estratégias diante da política interna brasileira, em particular a Proclamação da República, questão considerada como fundamental para a compreensão do posicionamento da Igreja nos anos subsequentes. Nos períodos I e II foram lidos e fichados sete fascículos referentes particularmente à Proclamação da República e seus resultados políticos: como as tratativas entre a Igreja e o Estado na manutenção dos direitos católicos, a organização da hierarquia eclesiástica, etc. No fundo A.E.S. período III foram pesquisados seis fascículos, nos quais estão os documentos que tratam sobre a doença do Cardeal D. Arcoverde e a nomeação de D. Leme como Coadjutor do Cardeal.




    No fundo “A.E.S. Brasile, período IV”, de 1922 a 1939, foram analisados 44 fascículos, que constituem o núcleo documental central deste estudo. A documentação é composta pela comunicação entre a Nunciatura Apostólica e a Secretaria de Estado da Santa Sé: comunicados cifrados, correspondências e relatórios da Nunciatura, telegramas, cartas e comunicados dos bispos brasileiros, recortes de jornal, cópias de documentos do Ministério das Relações exteriores do Brasil, despachos e instruções da Secretaria de Estado, entre outros.




    O segundo fundo arquivístico pesquisado no A.S.V. foi o Arquivo da Representação Pontifícia (Nunciaturas, Internunciaturas, Delegações Apostólicas). O acervo está dividido em fundos classificados por seu país de origem. Para este trabalho foram examinados os documentos do fundo Archivio Dell Nunziatura in Brasile (Arch. Nunz. Brasile), em que foram pesquisadas 19 caixas (bustas), nas quais se inventariou 36 fascículos, compostos por documentos representativos da comunicação oficial da Santa Sé com a Nunciatura e desta com as várias dioceses do Brasil35.




    De toda a documentação pesquisada no A.S.V., cabe ressaltar que a grande maioria dos documentos estava em italiano, uma pequena parte em francês e português. As traduções foram realizadas em conjunto pela autora e por um tradutor de francês e italiano. O trabalho de tradução e de interpretação dos documentos caminhou concomitantemente. Para que o leitor saiba em qual idioma foi escrito cada documento, optou-se pela permanência do título na língua original, tanto nas notas quanto nas referências, o que facilitará a recuperação do documento no A.S.V., para outros pesquisadores interessados no assunto. Outra opção foi fazer as citações diretas usando o texto já traduzido, de maneira a facilitar a leitura para um público maior. Também é necessário esclarecer que as referências (citação em rodapé) dos documentos pesquisados no A.S.V. foram feitas atendendo às exigências do próprio Arquivo Secreto Vaticano.




    Para terminar a exposição das três questões teórico-metodológicas a que se propôs esta introdução é preciso justificar o recorte temporal adotado para a pesquisa. A escolha do período, compreendido entre 1920 e 1937, pautou-se pelo reconhecimento que esta fase, que inclui a República Velha e a primeira fase da “Era Vargas”, é de suma importância para a compreensão da atuação da Igreja Católica ao longo de todo século XX. Nesse período, houve um aprofundamento doutrinário entre os católicos e o clero e a penetração mais intensa do catolicismo nas práticas sociais. Além disso, a Igreja Católica ampliou consideravelmente sua influência junto ao Estado 36.




    Os anos 1920 e 1930 do século XX foram um divisor de águas na atuação da Igreja Católica. Nessa fase, houve a articulação e a intensificação de estratégias de influência da Igreja Católica junto ao Estado Brasileiro, motivadas por vários fatores, entre eles a elevação da representação diplomática brasileira junto a Santa Sé à Embaixada, em 1919 e as nomeações de Enrico Gasparri como Núncio Apostólico no Brasil e de D. Sebastião Leme para Arcebispo Coadjutor do Rio de Janeiro, em 1920 e 1921. Esse novo cenário e os fatores condicionados pela política externa da Santa Sé são discutidos e analisados no Capítulo três.




    Além disso, esse período foi marcado pela criação de um partido declaradamente comunista, em 1922, e pela ampliação da sua ação na conquista de militantes no meio operário até meados dos anos 1930. O recrudescimento da questão social e a atuação dos comunistas após 1922 levaram para o campo da prática o que, entre os católicos, permanecia até então como uma possibilidade remota, conhecida pelos jornais, que noticiavam a situação na Rússia, ou pelas encíclicas papais e cartas pastorais, que preveniam os católicos do perigo “dissolvente” do comunismo. Na prática cotidiana, quanto mais se intensificou a militância comunista no Brasil, mais aumentou a reação da Igreja Católica.




    Foi nesse período que o Papa Pio XI intensificou a implantação da Ação Católica, A.C., fomentando uma atuação mais ativa do leigo junto à Igreja, caracterizando-se como um “chamamento ao laicato e a abertura de oportunidades para sua participação efetiva, não como freguês que assiste à missa aos domingos [...], mas agora como partícipe da pastoral” 37. Os fiéis católicos foram chamados à batalha pela fé, na qual deveriam realizar ações específicas, complementares ao clero.




    As manifestações católicas contra a esquerda proliferaram, lançando-se contra toda ação ou ideia que imaginavam ter a mais vaga influência das obras chamadas pelos católicos de “bolcheviques”. Qualquer crítica à religião católica, à família, à hierarquia social ou à propriedade privada poderia ser associada ao comunismo subversivo. A imprensa católica era amplamente utilizada para difundir o anticomunismo 38.




    No ambiente político, em 1930 ocorreu um fator relevante na esfera nacional: a subida ao poder de Getúlio Vargas e as mudanças político-institucionais resultantes dessa ascensão. Nesta fase, a Igreja concretizou alguns dos projetos que acalentava desde 1889, resultando numa ação conjunta entre os dois organismos, a Santa Sé e o governo brasileiro, em prol da implantação de uma sociedade cristã, extirpada do perigo comunista, tema que será foco de análise no quinto capítulo, no qual será discutida a estratégia da Santa Sé em relação ao avanço do comunismo do Brasil.




    A justificativa para a ênfase nesse período que abrange fases políticas com características distintas está na importância de perceber a atuação da Igreja diante das mudanças políticas ocorridas nesta fase, nas quais os católicos tiveram um papel importante. Contudo, com base no que já foi discutido nesta introdução, o estudo do período compreendido entre 1920 e 1937, só se justifica com uma análise que combine injunções diferentes do tempo histórico.




    Com base nessa premissa, os dois primeiros capítulos se dedicam a análise do posicionamento da Santa Sé e da hierarquia eclesiástica brasileira entre a Proclamação da República e o início do governo de Epitácio Pessoa. No primeiro capítulo “A Igreja Católica e novo Regime Republicano Brasileiro” realizou-se um recuo ao final do século XIX e início do século XX, buscando as raízes das políticas de Estado da Santa Sé para o Brasil e avaliando a readequação das estratégias da Igreja e o remodelamento das suas relações com o Estado Brasileiro. No segundo capítulo foi feito um estudo da continuidade da política externa leonina em relação ao Brasil, com o Secretário de Estado Pietro Gasparri, a partir da análise das instruções da Secretaria de Estado da Santa Sé para o Núncio Apostólico nomeado para o Brasil, D. Enrico Gasparri. No texto enfatizou-se a descrição e a interpretação das estratégias de conquista dos interesses católicos na transição entre os anos 1910 e 1920 do século XX.




    O recuo temporal ao final do século XIX foi quase uma imposição do tema, afinal, iniciaram-se com a República novos padrões de participação e relações políticas que redefiniram as estratégias da Santa Sé e a atuação da hierarquia eclesiástica brasileira. Além disso, do ponto de vista internacional, Leão XIII e seu Secretário de Estado, o Cardeal Mariano Rampolla Del Tindaro, inauguraram uma nova política externa que influenciou as relações internacionais levadas a cabo por outros papas, Bento XV e Pio XI, e seus secretários: Pietro Gasparri e Eugénio Pacelli. A ideia contida nesse recuo temporal foi a de obter-se uma visão ampla da continuidade histórica dos processos e estratégias da Santa Sé.




    Entre o final do século XIX e as três primeiras décadas do século XX, ocorreram mudanças significativas na atuação da Igreja: a organização institucional, definida pela expansão territorial do poder eclesiástico com a fundação de dioceses39 e pelo estabelecimento de alianças com as oligarquias 40. Dentre elas, as que interessam particularmente a esta obra são as que se referem a como a Santa Sé articulou sua atuação temporal diante da política interna brasileira, com a finalidade de defender seus interesses de caráter universal.




    No terceiro capítulo discute-se a importância das informações sobre a situação política e religiosa no Brasil, para formação e construção de estratégias diplomáticas da Santa Sé, particularmente em relação aos conturbados primeiros anos da atuação de D. Sebastião Leme como Arcebispo Coadjutor no Rio de Janeiro. Analisa-se o posicionamento da Santa Sé diante da escolha de D. Leme como o sucessor para o Cardeal Arcoverde, das revoltas tenentistas, ocorridas em 1922 e 1924, e do processo de revisão constitucional, ocorrido entre 1924 e 1925.




    As estratégias de ação na nova ordem republicana, iniciada após o movimento de outubro de 1930, são o foco do quarto capítulo. A análise destas estratégias perpassa a nomeação de um novo Núncio para o Brasil, D. Aloisi Masella, o posicionamento da Santa Sé durante o movimento outubrista e em relação à postura política do clero, e o debate entre a hierarquia eclesiástica local e a Secretaria de Estado, em torno da assinatura de uma concordata 41.




    O quinto capítulo foi dedicado à análise das relações entre a Santa Sé e o Governo Brasileiro entre 1931 e 1937, com o acirramento do movimento operário, a eclosão da revolta comunista, em 1935, e o golpe do Estado Novo. Para facilitar a compreensão do embasamento doutrinário da Igreja no combate ao comunismo foi feita uma breve análise dos principais pontos da Doutrina Social Católica. A partir desse escopo doutrinário, explicou-se a implantação da Ação Católica no Brasil e a interferência do Secretário de Estado da Santa Sé, Eugénio Pacelli (futuro Papa Pio XII), na política interna e externa de Vargas, no que tange à reação a ameaça comunista.




    Destaca-se, ainda, que este estudo tem como baliza temporal final o ano de 1937, com o golpe do Estado Novo. Embora tenha sido levantada uma ampla documentação até o ano de 1939, entendeu-se que esse momento foi marcado por uma mudança na política interna brasileira, iniciando uma nova fase, que poderá ser objeto de uma nova pesquisa.




    Necessário se faz esclarecer ao leitor que o recorte geográfico foi estabelecido a partir das próprias demandas da Santa Sé em relação ao Brasil, expressas na documentação pesquisada. A Igreja Católica tem atuação internacional, portanto, limitou-se a análise dos seus interesses em relação apenas ao Brasil. Ainda é importante ressaltar que se enfatizou o estudo dos centros de poder tanto da Igreja Católica: a Santa Sé, o Cardeal brasileiro e os principais arcebispos; quanto do Estado Brasileiro: o governo federal. Contudo, eventualmente foram analisados os posicionamentos de alguns bispos, como o de Ribeirão Preto, Campinas, Pelotas, entre outros, porque se envolveram em questões que foram consideradas de relevância pela própria Santa Sé. Finalizando, o que se espera é que, ao final deste livro, o leitor tenha ampliado a sua compreensão sobre a relevância do papel político que a Igreja Católica Apostólica Romana desempenhou no processo de formação e estruturação da República Brasileira.
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